
Termo: DECISORIO.
Pregão Eletrônico N'. 0l 8i2022 SEDUC

\-' l-PREÂMstrl-o:

II. D S TNTEN ÔE,S DE REC

AbertoopriEoparaoregistrodeintençãoderecursos,foramapresentados0l(um)registro
de intenção de recurso, referente ao Lote 01, vejamos:

Assunto : RECURSO ADMINISTRATIVO. . 
COS E PARÂDIDÁTICOS DESTINADOS A

IPAL DE ENSII\I-O, JIJNTO A SECRETARIA DA
CE.
ta no CNPJ sob o no. 43.198.419/0001-02'

contrarrazoante: coMERclAL VIEIRA COSTA LIDA, inscrita no CNPJ N" 41.250'14210001-

94.
Retor'rida : Pre goeiro.

III - DA SÍNTE SE DAS RAZOES DO Rf,CtTRSO

Lrnicêf- -,-
/^!

É 9a

d

Conformesessãodeju|daao(s)23dia(s)domêsdenovembrodoanode
2022, no endereço eletrôniCo -.--- nos termos da convocação de aviso de licitação,

reuniram-se o pregoeiro e. os equipele apoio,-com-o objeto 
"ayry!|O--?E, 

LMOS
õroÁircos E'pAiADDÁTtco§ »esru\rÁDos A ALLrNos E PRoFESSoRES DA REDE

MUNICIPAL DE ENSINO, JUNTO A SECRETARIA DA EDUCAÇÀO DO MUNICÍPTO NE

õ;úrEút - CE, conforme especificações e quantidades definidas no instrumento convocatório,

üiu ul*rut*u á"rtu etu do iesultadó da anilise dos documentos de Habilitação dos licitantes

participantes.

Todas as intenções apresentadas foram aceitas, vez que demonstraram os 
_pressupostos

mínimos de aceitabilidade. Aúo contínuo. o prazo recursal foi aberto para a apresenação das razões

e contrarrazões.

ARECORREN.|.L',questionaadeclaraçãodehabilitaçâodaempresaCoMERCIALVIEIRA
COSTA LTDA. relativo à compatibilidade dó atestado de capacidade técnica apresentado. alegando

que apresentou a dita empresa ip..t"ntou 01 (hurn) ativos' ent

a'ssirr incompatível com o objeio do certame, em aos itens

itern 9.6 do edital e dos itens 9.6.3, 9.6 3.1, 9.6.3.2 e

Ao final pede a revisão do julgamento para declarar a inabilitação da empresa coMERclAL

VIEIRA COSTA LTDA, ahernativaminte que faça subir a autoridade superior pra decisão

TDÀLvROSAOOMANIFESÍEC URSOR1t?022 3 r402
sohcítadoonao condrzveôc€da.at€stado pelor€cuísolnl€ den'fe$aí p0tsfa ção

tambem 6 marcô oíêrtâda Pêlo v.nc.dôr ê inexislêntê

BRASIL
com mwrcrplo.peloo apÍesântadod€
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ACoNTRARRÀZoANTEemSederieimpugaaçãoaorecursoaiegaqueemnenhumnro.
mento no Edital e na Lei que Íegem o pÍocesso licitatbriãs determina que o Atestado tem que ser idênti-

co ao item licitado, tendo apÍesentado atestado de

Segue aduzindo que em nenhum momento foi de

liwos sejam idênticos aos fomecidos, mostrando a

de Licitação. Nesse sentido entcnde que se sagÍou

cias do edital e ter apresentado a proposta de preços mais vantajosa

Ao final pede que seja coúecido suâ contrarraáo ao recurso para qle seja julgado improceden-

te o recuÍso apresentad-o pelá recorrente e reafirmado sua declaração de habilitação ao processo'

V-DOMÉRrro DO JULGA}IENTO:

Notemosqueaexigênciadoitemg'6,3doeditalestáprevistananoÍInâdoArt.30'incisoII,
§ lq da Lei n" 8.6ó6193 e suas alterações, conforme segue

An 30 A documenta€o relativa à quâlificação tecnica timitar-se'á a:

t l 
e Peíinente e comP&tivel
licitação, c indicaçáo drs

ll',:";f l'ril',THfr:
ds equipe técnic! que sc responsebilizará pelos lrâ--bâlho§' ,. .

§ t" i [omprovaçaà de aptiàao referida no inciso Il do "caput" deste anigo' no caso das

iicitaçoes peninent., a oú.a" e serviços, será feitâ por atestados fomelidos por Pessoas

juriaicas a! ãireito público ou privado, devidamenre .registrados nas entidades profissionais

competentes, limitadas as exigências a:

tl

em destaque os itens nâo aJe-ndidos Pela rceolrente

,ltataapresentepeçarecursalilidadedosatestadosapresenmdospelaempÍesa

declarada vencedora para o làtó Ot co- u item constante no edital Não fora à toa que o

legislador referiu-se ao atestado de capacidade técnica

que de fato o Não pode o interprete da no

iste nâo lhe tal, uma vez que o instrum

claro e objeto stas senão vejamos o que dü

9.6.3. QUALTFICAÇÃO TÉCNICA:
9.6.3 l Comprovação de aPtidão para desemPenho de aividade peninente e compaÍível em

casÔ'oatestadodeveráserdatadoeassinadoPorpessoâfisicaidentif.icadapelonomee
ca,go"*ercidonaentidade'estandoàsinformaçõessujeitasàconlerênciapeloPregoeiroou
quem este indicâÍ. Os atestâdos deverâ

d o.i 2 poderá, tàcuttativamente, vir tecnica

para comDrovação ao que dispõe o ite Ôu nota

hscal respectivi ao qual'o atestado faz vinculação 
$_,

Segundo lição de Antônio Roque Citadini:

FL tf
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ÍI i.iÍ'.;^ í',6 âcidâde técn!cr. Cepacidede operatlvâ r"Js!. -4' quslificação

editâis de licit&ção deve verificar nâo só a capacid âde técnica do licitÀnte'

cidlde Íócricâ efetivr- dÊ elecnÉo (caPscidâde op€Etivâ resl) (TCE1R-J' Cons,

Sérgio F. Quintclls, RTCE/RJ, n.'
Comentários e JuÍisprudência sobre a

ed., São Paulo, 1991, Pág.228

2t, ebr./95. P. 103).' In Anrônio Roque Citadinr.

Lei de Licitações Riblicas, edilora Max Limonad, 2'

oEgregioTCUéaindamaisenfáticoquandoexplicitaqueaapresentaçãodeatestadosdeve

$BrdaÍ proporção coÍn a complexjdade dos serviços:

Acórdáo 1937/2003 Plenário
No que conceme à aprese ntaçào dos deslados. a jurisPrudência desta Cone vem evoluindo

no s€ntido de admitir que a comP rovação da capacidâde lécnico-operacional possa ser feita

mediante atestados. desd€oueâex tgtnclâ t) co â dilne aoe

JESSÉ TORRES PEREIRA JLNIOR, in ComeÍrtários à Lei das Licitações e Contrataçôes da

Admhistração Pública 1994, p.30, que assim preleciona:

,Os parágrafos do aÍt 30 preocupam-se sobretudo com a prova da qualificação tecnica nos

casos de obras ou serviços
Casos t a"era em que i qualificaçàô ternica emergirá suficientemenle demonstradâ pela so

apresentação dos atestadàs referidos na câbe§â do § l"' inexigível' por excessiva' a prova

dã capaciiação definida no inciso I (vg, para a contÍatação de empresa locadora de mão-

manutençã
fissional c habilitante

i"'ljr'rT'. 
'T".T:ff:Iicitantes (nâo valerâ conctaaa

hajâ sido emitido atestado de

de controle do exercicio Profi
semelhantes às do objero da lic
da obra ou do serviço, maq t
lnterPretação restritiva suPer

PÍoscreve e a exigência de exP

âe experiência aãterior. Esta parece indispensável a que da licitação resulte como a mais

vantajosa proposta formulada por empresa capaz de daÍ integral cumprimento às obrigações

que conúatará, como quer a Constituição da RePública

(.umpre ressaltar que em sua peçâ recursal a Í@oÍTente clta ltens que rnexlste no Anexo I -
Termo de Referência do edital, ao citar os itens 9.6.3,9.6.3.1,9.6 3.2 e 9 ó 3 3, sequer a pÍeüsâo de tais

itens no instrumento convocatório ou em SeUs anexados. InClusive a recorrente ao tecer comentários

sobre contraditória ao afirmar que o edital sequer fixa

quantiípiorequisitanteéumaautarquia,s€nãovejamos
tlecho

"Na hipótese em comenro, oo ilem 9.6 do cdital e dos ilet]rt 9'6'3, 9'6 3 1' 9 6 3'2 e 9'6'3'3

,lo Teito de Relerência do lermo cle relerência. sequer fixam quanlitt'tivos mi imos 
'fu

lomecimento de-bens e sen'iÇos' exigudo apenas a apresenação de ateslados qte contem-
"plem 

o Jttnecimenb de bens em csracleristicas, quantidtdes e prqzos comlntiveis com o

nalitlode tks exigências tle carytcidtxfu téctrtctt'operacionol et

io e no lermo.le reÍerência, d licilante recoffida i tbu ta fla do'

amentação de habili,ação um alestqdo que conlemPlsm obieto clarqmente 
'liverso 

dsque'

le lichado 1nr esta autarqltiq. "

- a.i

7r



Corni ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação,

].Jessesentidcaool.hemososalgumontosgazidosàbailaemsededecontraÍÍêzões
pela impugnantes uma vez que de fato não há nos autos qualquer limitação em quantitativos

máximo no eütal.

Em outro ponto da sua peça recursal a recorrente faz alusão que os fatos narrados podem ser

venficados pela comisião através dã diligência lunto a ao fabricante dos equipamentos, cita ainda que o

Termo de úferência. é exigido como úuisito de capacitação, reqúsito de implantaçâo e requisito de

formação da equipe que a empresa vencedbra comprove que possui tecnico(s) certificado(s) em curso de

tonnação ou eipêriência comprovada na rnstalação de tal equrpamentos vejamos trectro da pagna I da

sua peça recursal
"O /ato ORA ÁQU NARRADO' yxle ser confrmado pelo Preg*iro e o setor Écnico fu
Muítcipio de Cmteris. atra'és de diligêttcitt jxnto ao Íobrica' e dos equirynenlos'

No termo <le referência em seu iÍem 9.6 do edial e dos itens 9'6'3' 9'6'3'l' 9 ó'3'2 c 9 6 3'3

do Termo di Referência. é exigido como reEtistlo de carycihçAo, tequistto <le

impldrtloçio e req isilo de Jormaçào da equpe q e o emPrext \re"c q'?

porluti técnico(s) certificado(s) em curso de lormação ot experiêt tut

instalação de lsl eEtiPamenlo. "

A nosso ver cabe destaque tais considerações porquo são totalmente infundadas e fogem de

qualquer lógica do procedimento licititório que é voltado para aquisição de liwos e não equipamentos.

E$a comissão julgadora no seu dever de diligência realizou procedimento de diligência'

previslo no aÍ. 43, § 3'da Lei 8.666/93' ctc aÍ1. 47- der

como forma de esclarecimento a instrução do pÍesent de

apresentado pela empresa recorrida: COMERCIAL VlEn o p

dusurnsntu a srnflrcsa F i'iOEL tsESERRÀ NETO - ivíE,

lu ica de direito p do.

AÍt. 43. A licitação será processada e julgada com observância dos seguintes

procedimentos:

t1
3o E facul

de dilisência destinada a e ou a comDlernentar a in doa prom
processo. vedada a rnclusão posterior de documento ou informaçâo que deveria

constar oíginariamente da proposta.

An 47. o node;á- n,-r i -rl',iúento da habili taeão e das LIrODOFreqL)e.rÍo

EÍTOS falhas oue nâo alterem a su das pr stas. dos documeltos e sua

validade juridica. rnediante decisão fundamentada. registrada etn ata e

licitantos, e lhes atnbuirá validade e eficácia para fins de habilitação

ção, observado o disPosto na

Esoiarecgrnos ain«la que de acollo com () ?ri. 30, § i'. da Lci no 8 óóói93, a crrmprovagào da

qualificação técnico-operacional ierá realizada por rneio da apresentação de âtestados fornecidos por

pessoes jurídicas de dirtito público ou privado

A frnalidade da apÍesentaçào de tais documentos é juslamente comprovaÍ a satisfatoriedade da

execução de objeto similar ao da licitação. Logo, os âtestâdos âprcsentados devem se reYestir de alguns

oqr,i"ito. de cãnfisbilidade, exprimindo com veracidade informações rtlevantes que possam subsidiar

a Administraçâo a tomar uma Jecisâo segura quando do julgamenlo da habiütação dm licitarntes' 
$-.-

prezando pela transparência dos atos de julgamentos realizados por esta comissâo julgadora foi

encamiúado pedido de esclarecimento na forma dos Oficios n'. 2022112.08-01, emitido em' 0811212022,

acessivel aos

e classifica-



v

êncorninhsdo por e-mail à reccrriCa, sclicitando cóp ias dc ccntrsto e,/o'; ncta fisca! relati'''o+ ac

apresentado, a licitante recorrida respondeu no mesmo dia anexado os docunentos solicitados no

documerrios corçlementaÍes. Ào analisar-, €ste PÍegüeiÍo realizou cons'ulta da iloia fiscal no site da SI|ÂZ
CE, onde verificou a validade da nota Íiscal apresentada consulta segue em anexo, ern relação ao contrato

este Pregoeiro viu uma divergência de datas entre o contralo e o atestado, com isso, resolveu soücitar infor-

mações da empresa que unitiu o atestado, âtravés do Oficio no 2022112.13-01, emitido em 13112i2022 e

enviado no e-mail da empresa F NOEL BESERRA NETO-ME. solicitando que a empresâ confirme

a autenticidade do atestado e o fomecimento dos produtos constantes no mesmo. e que,iustificasse a

divergê ncia de datas entre o contrato e o atestado A empres a F NOEL BESERRA NETO-ME res-

pondeu no dia seguinte, 1411212022, também no e-mail, afirmando que a divergência data não in-

fluenciou em nada e que está tudo certo. os docurnentos Íe lativos as diligências seguem ern anexo à pre-

sente respost4 na qual se verificou a autenticidade e veracidade das informações prestadas, não havendo que

se falar em incotnpatibilidade ou rnesmo ausência de infonnaçôes

licitatórios, vejarnos:

sobre possível questionamento de vedqão da rnclusão de docurnento novo citamos decisão do

TCU que pacificou o entenàimento de ser possivel a juntad4 desde que seja para atestar uma condiçâo

preexistente sob sua condição de habilitação, vejamos:

A vedaçào à inclusào de now doatmento, prevista no aí 43' § 3'' da Lei. t ó6611993 e no

aí. 64 da Let 14.133t2O21 (nova Ld de Licitações e Contratos Administrativos), nâo

alcança documenÍo destinado a atestar condição de habilitação PÍeexistente à abertura da

sesúo púbtic4 apresentado em sede de diligência

^citÍdío 
2443â021-Plenário I Rclator: AUGUSTO SEERIIíAN

A vedação à inclusão de novo dtxtmento, prevista no aí. 43' §.3"' da Lei 8 666/1993 e no

aÍt. ô4 da Ler t4.t'J'tztiTt (r0va Lei de Licitações), nâo alcança doatmento aUisenle,

comprobatório de condição atendida pelo licitante quando apresentou sua proPosta, que não

foijuntadocomosdemaiscomPÍovântesdehabilitaçãoedaproPost4porequivocoou
falha, o qual deveú ser solicitado e avaliado pelo pregoeiro

Acórdâo l2l112021-Pl€nário I Relrtor: WALTON ALENCAR RODRIGUES

Para isso Eazemos a 'oaiia iurisprudência do TCU sobre os enos formais em cenames

Na condução de licitações. .íolâas sanáveis, metamente /ormais, idertifrcadas na

documentação das Proponentes não devem levar necessariamente à inabilitação ou à

desclassificaçào, cab"náo à comisúo de licitação promover as diligências destinadas a

esclarecer dúvidas ou complementar o Processâmento do cename (an 43' § 3"' da Lei

ó ooo/ r vvJ,
Acórdío 3340/2015-Plenário I Relâtor: BRUNO DANTÀS

Feitas essas ç te Pregoeiro entendeu qu

técnica apresurtados pela por pessoas jurídicas de

FRANCI§CO NOEL ÉEZ NO CNPJ SOb O N". 03.17

a sua veraci«iarie e conirabilidade. Jirnto a isso foram descritos no coÍPo do atestado <ie capaciria<ie tecnica

todos os itens fomecidos pela recorrida sendo estes compatíveis com o objeto da licitaçãojá que se tÍâtâm de

liwos didáticos, sâo descritos de forma suficiente clara para afeú a compatibilidade, com o objeto ora

licitado nào carecendo. a nosso ver de qualquer procedimento em especial para complementar ou esclarecer

o exposto.
Nossaiunsprudênciaiáternfartagamadedecisõesquerepudiamoexcessodeformalismonas

licitações púbticas. das quais destacamos as seguintes:

trMENtâ: ADMINISTRATIVO LICITAÇÃO NULIDADE DE JULGAMENTO -

razoável desclassificaçio da proposta ca na

hipótese de meros equivocos formais - lmen-

to licitatório não deve ser restritiva De admi-

PREGÃO

F[M



PntttlTuRl 0Ê

í.rtodo ltir ,ot Yoca

-!

do Rio Grande do Sul

Essa é uma análise marcada pela principiologia que orienta

especialmente a se tação da melhor oleaa em condições isonômícas'

adiante:

vejarnos o posicionamento Jurisprudencial, que neste sentrdo já decidiu o Tnbunal de Justiça

sistrâÇão e aos interessados no cFJtarne, é de todo

nraio número possivel de interessados, PaÍa que a p
conYen!ente que con1

roposlâ mais vântsiosa seja
t6

os processos licitatónos,

"Msa à conconência a fazer com que o maior nümero de licitantes se habilite para o

ob.i;iv; de facilitar aos órgãos públiéos a obtenção de coies e serviços maís convenientes

ecs seus interesses. Em razào desx escopo, exigências deneslades e rigorismcs

in"onr"ntân"o. "o. 
a boa exegese da Lei devem ser arredados" ( TJRS-RDP l4l240)

o Tribunal de contas da união tem o seguinte posicionamento acerca do assunto ora debatido,

w;,&dÃo 35i i2}i3-Flenário, in verbis:

,No curso de proce.dimentos licitatórios, a Administração Pública deve_ pautar-se pelo

principio do formalismo moderado, que prescreYe a adoção de formas simples e suficientes

para propiciar adequado grau de citt"za, segurançâ e respeito^ aos.. direiros dos

adminisrâdos, promovendo,-assirq a prevalência do conteúdo sobre o formalismo extremo,

respeitadas- ainàa- as prares essenciaii à proteção das prerÍogativas dos administrados "

,.Diante do caso concÍeto, e a fim de methor viabilizzr a concrelização do interesse público,

pode o principio da legalidade estrita ser afastado freme a outros principios "
(Acórdâo I l9í201 GPlenáÉo)

Nota.Sequesuautillzaçãonãosignificadesrnerecirnentoaoprincipiodaúrrculagâoao
do art 4l da lei 8 666/93 que dispõe sobre a

condições do edital Trata-se de soluçâo a ser

Pios'

Ainda sobre a matéria:

O disposto no câput do an 4'l da Lei 8 666/1993' que proíbe a Administração de descum-

pnr as normas e o edital, deve ser aplicado mediante a consideração d'os pnncípios basilares

qu" no.t"iu. o procedimento licltaiório, dentre eles o dâ seleção da ProPosta mâis vantaio-

Sâ

Acórdio 338l/20llPlenário I Relator: VALMIR CAMPELO

osTribunaisestaduaistambémseguernamesmalinhaderaciocínio,comopodemosnotaÍ

REEXÂME NECESSÁNO DE SENTENÇA _ MANDADO DE SEGURANÇA

T'TNBNTTECÀO EM PROC O LICITATONO _ EXCESSO DE

TONT. E.T-TSüO- EXIGENCIAS _ SENTENÇA RATIFICADA NÃO SE

podê- neste cnso, inabi e§§o de formetigml, §e â documenteçÀo

por ela carreada com
exigências previstas na I

seja por violação aos P
razoabitidade ITJ-MT remess ecessariq

-";í;t b; Cosra, tlara de iulgamenro: 25 0g 20t9. SL:G\NDA CÃMARA DE DIREITO

PITBI.l(:o E ('oLETI\'0, dara da publicação.

.EMENTA-AGRÂVODE
PROCEDIMENTO LICITATORIO
TEMPESTIVAMENTE - OBSERVÂNC

?

em Lrm uliuerso mais a-mPlo

2003.04.0r.04 l6l G0 (TRF-41



unrceÍ

MODERA.DO _ DECISÃO BIFOB]'4.ADê. B§CLTRSO CONHECIDO E PROV]DO. O

princípio do foÍmâlismo morterado goronte â possibitidade da corrçâo 
_de 

frlhâs eo

iongo-do prcceslo licitstórlo, isso srm desmerecer o principio d[ vinculâçâo ro
insÍrumenio convocatório " (7 J-MS- Ágrm'o de Instnmento AI 1J082527020188120000

MS 1106252-70.20t8 8 12.0000, Relaror Des. Ámanry da Silva rutklinski' Dq'd de

Julgomento: 23 0l 2019. 1'Câmara Ch'el' Data de Ptbhcação: 27 01 2019)

A finalidade propriarnente dita, quando da anrí[ise da docunentaÉo de habilitação foÍa alcança-

da vez que quando muito houve falh.a natedal, rudo conforne já citado ejá enfocado, sem descumprimento

ao edital, e aiurdo ao principio mor das licitações públicas, qual seja a obtenção da proposta mais vantajosa

Cumpre salientarmos que as comissões de licitação e pregoeiros no juízo de suas comPetências

cabe sanar questôês edimlícias e processuais deste crivo a firn de se preservar o equilíbrio processuâI, man-

tendo desta forma o conÍole de legalidade, aplicando-se opoÍtunamente os princípios regedorçs da atíüdade

administrariv4 tais como o da razoabilidade de modo a nâo prejudicar licitantes em defimento de exigàtcias

dsrnasiadas c exccssivamente rigorosas, que porlem e devem sEr equacionadas no crus{J ria iicitação, pua
privilegiar-se o atendimento a necessidade pública.

A Objetividade do julgamento nos procedimeÍrtos licitatórios impede, de forma expressa, a

desclassificação de propostas por quesitos subjetivos e/ou que não estejaÍn claramente definidos no

instÍumento convocatório.

Há que se reforçar que as exigências editalícias aqui comentadás têm como objetivo tão somente

a seguÍança da Administração nas futuras contrataçôes, não constartdo em inócuas ou absudas, cônstarn

comprovadamente legais e pertinentes com objeto em licitação.

A- licitaçâo deveÍá pautaÍ-se por ':m julga-mento objetr-. o, o,r seja, Frircipalmente aquele

previsto no instrumento convocatório, não há que se falar ern atiode diversa o julgamento deverá seguir o

rito e as normas editalícias.

E mister salientar que a Lei n' 8.666/93, em seu aÍt. 3o, caput, tratou de conceituar licitaçào. em

confonnidade com os conceitos doutrinários estabelecendo os princípios da vinculação ao instnlnento
crmvtn"zióiriu, juigarncnto ójetivo y igua latic cunu cr,lrilansnis rclqvanttss nu julgtunvnto úan [m-4x.rsÍas c
da húilitação:

"A licitação destiru-se a gsrontir a observdncia do principio constiluctonal .la isonomio e

a selecionar a proposla mois vantdjosa Wa a Aúninislrqção e sera processada e julgada

em estita conlormidade com os pri,rcipios basicos da legalidade, da inpesscnlitlode, da

morqlidqde, da iguldade, da pblicidade, da probidade administrativo, da vinculação oo

iiisíi iineÍiio coi íEiiiório, ,ia juig.úiienta objeiiw e dos qte lhes srio cori'elaios."

Vejamos o posicionamento Jurisprudencial, que neste sentido já decidiu o Tribunal de Justiça

do Rio Grande do Sul:
"Visa à conconência a fazer com que o maior número de licitantes se habitite para o objeti-

vo de facititar aos óÍgãos públicos a obtenção de coisas e serviços mais convenientes aos

seus interesses. Em ra?âo desse escopc, exigências demcsiadas e rigorismos cclrsentâneos

com a boa exegese da Lei devem ser arredados" (TJRS-RDP l4l240)

Considerando que a licitação é um procedimento administrativo pelo qual o Poder Público visa

obter a pÍopostâ mais vantajosa püa contratar, exigir de forma robusta seria o mesmo que prejudicar a livre
concorrência, o que não seria o adequado, tendo em üsta que essa prática é expÍessarnente proibida devendo

os agentes públicos, atuarem com razoabilidade na análise da proposta comercial e documentôs de

irabiliiaçâo un c(m$mânçia culn próitiarir aünirústraÍiva, vficiênuia julgmsnto objetivo c lÍanspueltÍE,
pautando-se sempre no devido cumprimento da lei. -t

s-_
Nesse sentido, é preciso evitar os fomralismos excessivos e injustificados a fim de impedir a

FLN
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Em cor-rjunto coii:r o piincipio do for-malismo moderado, exisiem ouiÍas formas no PÍocesso

administrativo licitaório estabelecidâs na Lei n" 8.666193, como a garantia da isonomi4 do julgamento

objetivo e da ünculação ao edital.

Entretanto'conformevisto,ofonnalismoexageradonãodevesergalgadoarxnPatarnaÍ
absoluto, instransponível, que possui o condão de, por si só, inadmiú atos do particular ou invalidar atos da

Administração ptrUtica. eisim, uma vez observados os princípios licitatórios, mormente o da isonomia-

atingindo o ato (do particular ou da Administraçào Pública) os fins a que se destinavq teln-se por incabível a

sua inadmissão, sob pena de se adotaÍ o formalismo exagerado

Diante do expoÍo não se pode considerar os aÍgumentos trazidos a baila pela reconente quanto

ao pedido de reconsiderar nossa decisào pâra então declarar a inabilitação da empresa contrarrazoante, tais

urgi-"nto. não devem prospeÍar. Devendo ser acolhidas a razões das contranazões apresentadas como

forma de manutenção o juÍgamento antes proferído quando a este ponto ern discursão'

cccnêncra d.o dano ao erário e valorizar a occnomicidade e .,,a,ltsjcsidade d.a proposta.

vl - DA CONCLTiSÃO:

l) Dessa forma com base no art. i7, inciso VII <io Decreto Federal no. i0.024,i9, deci<io CO-

NHLCER do recurso administrativo oÍa inteÍposto da empresa: BRASIL LMOS LTDA

ME, inscrita no CNPJ sob o n . 43.198.419/0001 -02, para no merito Nf,GAR-LHE PRO'

vIMENTO julgando sus pedidos IMPRoCEDENTES no sentido de manter o julgamento

antes proferido;

2) CONIIECER do recurso administrativo ora interposto da empresa- COMERCIAL VIETRA

cosTA LTDA, inscrita no cNPJ N" 41.250.14210001-94, para no mérito DAR-LIIE
PROVIMENTO julgando sus pedidos PRoCEDENTES no sentido de manter o julgamen-

to antes proferido.

3) Nesse sentido encaminho a autondade superior na forma prevista no art. 13, IV do Decreto

Federal no. 1002412019

Crateús E, 14 de Dezembro de 2022

IO GONIES OLI!'E
Pregoeiro


